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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS. DETENTORES DE MANDATO ELETIVO. SUBSÍDIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 484 DO STF. EXTINÇÃO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. RECURSO PREJUDICADO.
	Recurso ExtraordinÁrio


	Primeira Vice-PresidÊncia

	Nº 70035205541

(Nº CNJ: 0108269-80.2010.8.21.7000)
	Comarca de Porto Alegre



	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


1. Adota-se o relatório de fls. 225/225-verso:

“A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL interpõe recurso extraordinário contra o v. acórdão prolatado pelo órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

‘AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONCESSÃO DO 13º SUBSÍDIO A VEREADORES E DE AJUDA DE CUSTO MENSAL À PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL.

Mostram-se inconstitucionais, por afronta aos arts. 8º, ‘caput’, e 11 da Constituição Estadual, combinados com os arts. 29, VI, ‘e’, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, o § 1º do art.1º e o art.2º da Lei Municipal nº. 6.842/08, de Caxias do Sul que concedem o 13º subsídio a Vereadores e ajuda de custo mensal à Presidência da Câmara Municipal o Art. 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, vedam o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. A par disso, deve haver observância ao teto constitucional fixado pelo art. 29, VI, ‘e’, da Constituição Federal.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.’ (fl. 78)

Embargos de declaração opostos resultaram desacolhidos.

Com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, sustenta a recorrente que a decisão contraria o disposto nos arts. 5º, II, 7º, VIII, 29, VI, “e”, 37, “caput” e inciso X, 39, §§ 3º e 4º, do mesmo Diploma. Alega repercussão geral.

O Procurador-Geral de Justiça apresentou contrarrazões, vindo os autos conclusos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.”
Na decisão de fls. 225/228, o recurso foi admitido. Às fls. 249/250, o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para aplicação do Tema 484 do STF.
Às fls. 261/262, determinou-se a remessa dos autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual extinguiu a Ação Direta de Inconstitucionalidade por perda de objeto, em acórdão de seguinte ementa (fl. 267):
“ação direta de inconstitucionalidade. lei nº nº 6.842/2008. revogação expressa PELA lei nº 7.488/2012. município de CAXIAS DO SUL. perda do objeto. extinção da ação.

A ação direta de inconstitucionalidade deve ser extinta, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, quando a legislação municipal atacada vier a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação desta ação. Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME.”
Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. A Câmara Julgadora extinguiu o processo, sem julgamento do mérito, por perda de objeto, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão (fls. 269/270):
“Com a concordância do autor da ação, tomada quando da sessão de julgamento, voto no sentido de julgar extinta a presente ação direta de inconstitucionalidade.

A lei objeto da presente demanda foi expressamente revogada pela Lei nº 7.488/2012, a qual apresenta o seguinte teor:

(...)
Assim, tendo em vista que é assente o entendimento jurisprudencial, no sentido de se ter como perdido o objeto de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade quando no decorrer de sua tramitação vier a ser revogada a norma objeto da demanda, deve ser extinto o presente feito.

(...)
Por tais fundamentos, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, por perda do objeto, com base no artigo 485, inciso VI, do CPC.”
Assim, encontra-se prejudicada a análise do recurso extraordinário, visto que o processo foi extinto.

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO
2º Vice-Presidente
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